Projeto de Lei Complementar Nº 6, DE 2022

“Altera dispositivos da Lei Complementar n° 215, de 05 de março de 2020, que altera e acrescenta artigos à Lei Complementar 91 de 12 de setembro de 2008”
Art. 1º O artigo 14 da Lei Complementar 215, de 05 de março de 2020, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art.14 – Para o preenchimento dos cargos em comissão de Assessor Parlamentar, Especial da Presidência, Assessor Legislativo, Chefe de Gabinete da Presidência, Chefe de Gabinete do Vereador, Diretor de Comunicação Social, Diretor Geral e o preenchimento das funções gratificadas Diretor Financeiro, Diretor de Patrimônio e Suprimentos, Diretor de Recursos Humanos, Diretor de Serviços Internos, Diretor de Tecnologia da Informação, Diretor de Expediente,  Diretor Jurídico e Diretor Parlamentar exigir-se-á  formação em nível superior. (N.R.).
Art. 2º - O Anexo III da Lei Complementar 215, de 05 de março de 2020, passa a vigorar, no campo Assessor Parlamentar, da seguinte forma:
Denominação:

Ref.

Quantidade

Assessor Parlamentar 
___

10
Art. 3º - O anexo VIII da Lei Complementar 215, de 05 de março de 2020, que trata da descrição e atribuições dos cargos e funções gratificadas, passa avigorar com a seguinte alteração no campo escolaridade exigida:
CARGO/FUNÇÃO – ASSESSOR PARLAMENTAR
ESCOLARIDADE EXIGIDA: curso de nível superior.

Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor em 01/01/2023, quando ficarão revogadas as disposições em contrário.

Sala “D. Idílio José Soares”, em 22 de setembro de 2022.

SILVIO CESAR OLIVEIRA

Presidente

FERNANDO DA S. X. DE MIRANDA 
     

     LUCAS G. S. ABBASI

Primeiro-Secretário



          Segundo-Secretário


JUSTIFICATIVA




O presente projeto de Lei Complementar altera a Lei Complementar 215, de 05 de março de 2020, quanto ao nível de escolaridade exigido para preenchimento dos cargos em comissão de Assessor Parlamentar, passando para nível superior, bem como os anexos da citada lei que possuem relação com o cargo.




A alteração visa dar cumprimento à determinação do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo no TC 003992.989.20-2, que tratou do julgamento das contas do Poder Legislativo local de 2020, quando a alteração do nível de escolaridade do cargo foi determinada.




Importa ainda dizer que, com a alteração ora proposta, para o preenchimento de todos os cargos em comissão do Poder Legislativo de Itanhaém, o nível superior é exigência, situação que sem dúvidas, trará profissionais mais qualificados para as importantes funções desempenhadas no parlamento.    




Quanto a remuneração referente ao cargo, a alteração também se faz necessária a fim de igualar a mesma ao salário dos atuais Assessores Legislativos, que possuem a menor remuneração dentre os cargos de nível superior na atual estrutura administrativa da Câmara Municipal.




Itanhaém, 22 de setembro de 2022.

SILVIO CESAR OLIVEIRA

Presidente

FERNANDO DA S. X. DE MIRANDA 
     

     LUCAS G. S. ABBASI

Primeiro-Secretário



          Segundo-Secretário

